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Obriga o Executivo a criar e
organizar o Corpo Municipal de
Bombeiros Civis Voluntários e dá outras
providências. 	

APROVADO EM ia DlSCUSSVÕ
VOLTA À 2 DISCUSSÃO
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Art. 1° - Fica i° Executivo obrigado a criar e organizar o Corpo
Municipal de Bombeiros Civis Voluntários para integrar a sociedade civil em ações de
combate a incêndio, de socorro em caso de calamidade pública ou de defesa permanente
do meio ambiente.

Parágrafo 2° — O Corpo Municipal de Bombeiros Civis Voluntários
referido neste artigo ficará sujeito aos padrões, normas e instruções do Corpo de
Bombeiros da Polícia Militar do Estado de São Paulo.

Art. 2° - Para dar cumprimento ao disposto na presente lei, o Executivo
deverá celebrar convênio com o Corpo de Bombeiros da Polícia Militar de São Paulo,
conforme disposto no Art. 3° da Lei Estadual n.° 10.220, de 12 de fevereiro de 1999.

Art. 3° — As atividades do Corpo Municipal de Bombeiros Civis
Voluntários estarão vinculadas à Defesa Civil no Município de São Paulo.

Art. 4° — Poderá integrar o quadro do Corpo Municipal de Bombeiros
Civis Voluntários qualquer pessoa que manifeste seu interesse, desde que aceite
submeter-se às normas de trabalho e conduta da corporação e que cumpra rigorosamente
as etapas de treinamento requeridas para o desempenho de suas funções específicas.

Parágrafo primeiro — o desempenho de atividades voluntárias no Corpo
Municipal de Bombeiros Civis Voluntários não cria qualquer vínculo empregatício do
voluntário junto ao Poder Público;

Parágrafo segundo — o Executivo poderá designar funcionários públicos
de seu quadro de pessoal para auxiliar na organização e no funcionamento do Corpo
Municipal de Bombeiros Civis Voluntários;
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Parágrafo terceiro — o Executivo poderá, a seu critério, oferecer o
pagamento de uma ajuda de custo de caráter indenizatório aos voluntários, com a
finalidade de cobrir as despesas decorrentes do exercício de suas atividades;

Art. 50 - O executivo terá 60 dias para regulamentar esta lei, contados da
data de sua publicação.

Art. 6° - As despesas com a execução da presente lei correrão por conta
das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 7° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas
todas as disposições em contrário.

•



10.411111111111111

rig: "I

JUSTIFICATIVA

Quando ocorre uma calamidade pública podemos testemunhar o
espírito de solidariedade que se manifesta espontaneamente através da presença
de centenas de cidadãos que se esforçam por oferecer alguma ajuda — seja no
atendimento às vítimas, seja no apoio às equipes da Defesa Civil que acorrem ao
local. Esse espírito de colaboração expressa um imenso potencial da sociedade
civil que pode ser direcionado de forma prática através dos corpos de
voluntariado.

É do interesse de todos oferecer ao cidadão que tem a vocação para
a ação solidária um instrumento social de participação que dará a ele o respaldo
técnico e jurídico para desempenhar essas nobres atividades.

O presente projeto tem por finalidade criar em nosso município a
figura jurídica do Corpo de Bombeiros Voluntários, preconizada no artigo 148 da
Constituição Estadual e definida pela Lei Estadual n.° 10.220 de 12 de fevereiro
de 1999.

Corpos municipais de bombeiros civis voluntários já foram
implantados com sucesso em dezenas de municípios e em vários Estados da
federação. Seu trabalho, integrado à sociedade civil, complementa o dos
bombeiros militares dentro das mesmas normas e padrões, e fica subordinado à
coordenação da Defesa Civil.

A experiência de municípios que já adotaram esse tipo de
voluntariado civil é tão positiva, especialmente entre os adolescentes, que alguns
municípios precisaram criar um Corpo de Bombeiros Mirins para absorver a
demanda por participação criada entre os mais jovens.

De acordo com a legislação estadual, cabe ao município a criação
por lei desse corpo de voluntários e também a sua organização de conformidade
com as normas determinadas pelo Corpo de Bombeiros da Polícia Militar.
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PARE ER CONJUNTO DAS COMISSÕES REUNIDAS SOBRE O PROJETO DE LEI N°
o3

Trata-se	 de	 projeto	 de	 lei,	 de	 autoria	 do	 Nobre	 Vereador
'hw 	 Z.2_ti 

Sob o aspecto jurídico, a matéria ampara-se nos artigos 13,1 e 37, "caput', da Lei
Orgânica do Município.

Opina-se, portanto,

PELA LEGALIDADE.

No mérito, as comissões designadas nada têm a opor quanto ao teor da propositura, uma
vez que reconhecem a importância do projeto para o Município de São Paulo.

O parecer, portanto, é

FAVORÁVEL.

Quanto aos aspectos financeiros, a Comissão de Finanças e Orçamento nada têm 	 or,têm
 vez que as despesas correrão por conta de dotações orçamentárias rópn s,

suplementadas, se necessário.

Face ao exposto, o parecer, é

FAVORÁVEL

comissÃp DE CONSTITkIÇÃO EIJUSTIÇA
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Passemos ao item seguinte.

SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO - SGP.4
EQUIPE DE TAQUIGRAFIA E REVISÃO — SGP.41

NOTAS TAOUIGRÁFICAS SEM REVISÃO FINAL
SESSÃO: 010-SE	 DATA: 04/03/2009	 FL: 9 DE 14

— "PL 741/2003, do Vereador MARCOS ZERBINI (PSDB). Obriga —o- tivo á

criar e organizar o Corpo Municipal de Bombeiros Civis Voluntários. FASE DA DISCUSSÃO: 2.

APROVAÇÃO MEDIANTE VOTO FAVORÁVEL DA MAIORIA ABSOLUTA DOS MEMBROS DA

CÂMARA."

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues - PR) — Em discussão. Não há

oradores inscritos; está encerrada a discussão. A votos o PL 741/03. Os Srs. Vereadores

favoráveis à rejeição permaneçam como estão; os favoráveis, ou aqueles que desejarem

verificação nominal de votação, manifestem-se agora. (Pausa) Está rejeitado. Arquive-se.
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Papel para informação, rubricado como folha n° 	
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atylARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2

À SGP-2

Sra. Secretária

Informo que o presente Projeto de Lei foi rejeitado em 2 a discussão e

votação, na loa Sessão Extraordinária, em 04 de março de 2009.

05/03/2009

Supervisora de Apóio ao Plenário
SGP - 21

À SGP - 33

Sra. Supervisora,

Encaminho os presentes autos para arquivamento.

05/03/2009

Angel ordin-Án- Erreoni
Secráfiade Apoio Legislativo

SGP-2
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n° 8
do processo 01-741 de 2003 01/04/2009

Le7 141 )4~
Lucas M. M. T. Alves Soto

RF 11234

SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO
SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL

Proc. encerrado com 8 fls.
Arquivado em 01/04/2009
O Funcionário

14004;/
Lucas M. M. T. Alves •oto

RF 11234
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